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Resumo Neste artigo procura-se discutir em que medida A Reprodução (Bourdieu e Passeron, 1970), 50 anos
depois de ter sido editada, continua atual para a análise das relações entre o espaço social e o sistema educativo
na sociedade portuguesa. Para isso sintetizam-se resultados de pesquisas recentes realizadas em Portugal no
campo da Sociologia da Educação, ilustrando os vasos comunicantes que estabelecem com o quadro referencial
daquela obra. Daremos conta dos modos de relação das classes sociais com o sistema educativo, salientando
aproximações e desvios face à matriz dos autores franceses. Discutiremos os avanços, contradições e
insuficiências da educação compensatória. Concluiremos pela atualidade de A Reprodução, mas sob condições e
adaptações, gerando novos horizontes de indagação que permitem reconstruir a teoria sem a destruir. Apesar de
existir ampla abundância empírica que comprova a transmutação das desigualdades sociais de base familiar em
desigualdades escolares e destas, novamente, em desigualdades sociais, constatamos que existem mudanças que
advêm de políticas educativas e da feminização do acesso e sucesso escolar. Sugerimos um investimento em
pesquisas que promovam a articulação entre escalas de observação (micro, meso e macro) e a interseção e
consubstancialidade de desigualdades sociais (classe, género e etnia).
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Metamorphoses on Reproduction: an updated look from the Portuguese reality

Abstract This article seeks to discuss the extent to which Reproduction (Bourdieu and Passeron, 1970), 50 years
after it was published, remains current for the analysis of the relations between social space and the educational
system in Portuguese society. To this end, we summarize the results of recent research carried out in Portugal in
the field of Sociology of Education, illustrating the communicating vessels that they establish with the referential
framework of this work. We will give an account of the ways in which social classes relate to the educational
system, emphasizing approximations and deviations from the matrix of French authors. We will discuss the
advances, contradictions and shortcomings of compensatory education. We will conclude by the timeliness of
Reproduction, but under conditions and adaptations, generating new horizons of inquiry that allow us to
reconstruct the theory without destroying it. Although there is ample empirical abundance that proves the
transmutation of family-based social inequalities into school inequalities and these, again, into social
inequalities, we find that there are changes that come from the educational policies and the feminization of
school access and success. We suggest an investment in research that promotes the articulation between
observation scales (micro, meso and macro) and the intersection and consubstantiality of social inequalities
(class, gender and ethnicity).

Keywords: reproduction, school, social inequalities, school inequalities

Métamorphoses de La Reproduction: un regard mis à jour de la réalité portugaise

Résumé: Cet article cherche à savoir dans quelle mesure, 50 ans après avoir été éditée, La Reproduction (Bourdieu
et Passeron, 1970) est toujours actuelle pour l’analyse des relations entre l’espace social et le système éducatif
dans la société portugaise. Pour y répondre, il synthétise les résultats des recherches menées récemment au
Portugal dans le domaine de la Sociologie de l’Éducation, en illustrant les vases communicants qu’ils établissent
avec le cadre référentiel de cet ouvrage. L’article rend compte des modes de relation des classes sociales avec le
système éducatif, en soulignant les rapprochements et les écarts par rapport à la matrice des auteurs français.
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Il aborde également les avancées, les contradictions et les insuffisances de l’éducation compensatoire, pour
conclure à l’actualité de La Reproduction, mais sous certaines conditions et adaptations, en générant de nouveaux
horizons de recherche qui permettent de reconstruire la théorie sans la détruire. Malgré l’abondance empirique
qui atteste de la transmutation des inégalités sociales de base familiale en inégalités scolaires et, de nouveau, de
celles-ci en inégalités sociales, nous observons des changements qui adviennent des politiques éducatives et de la
féminisation de accès à l’école et de la réussite scolaire. Il suggère un investissement dans les recherches qui
démontrent l’articulation entre échelles d’observation (micro, méso et macro) et l’intersection et la
consubstantialité des inégalités sociales (classe, genre et ethnie).

Mots-clés: reproduction, école, inégalités sociales, inégalités scolaires

Metamorfosas de La Reproducción: una mirada actualizada a la realidad portuguesa

Resumen Este artículo discute hasta qué punto La Reproducción (Bourdieu y Passeron, 1970), 50 años después
de su publicación, sigue siendo actual para el análisis de las relaciones entre el espacio social y el sistema
educativo en la sociedad portuguesa. Para ello, sintetizamos los resultados de recientes investigaciones
realizadas en Portugal en el ámbito de la Sociología de la Educación, ilustrando los vasos comunicantes que
establecen con el marco referencial de este trabajo. Daremos cuenta de las formas en que las clases sociales se
relacionan con el sistema educativo, destacando las aproximaciones y desviaciones en relación con la matriz de
los autores franceses. Discutiremos los avances, las contradicciones y las insuficiencias de la educación
compensatoria. Concluimos que La Reproducción sigue siendo relevante, pero bajo nuevas condiciones y
adaptaciones, generando nuevos horizontes de indagación que permiten reconstruir la teoría sin destruirla.
Aunque existe una amplia abundancia empírica que demuestra la transmutación de las desigualdades sociales
de base familiar en desigualdades escolares y éstas, de nuevo, en desigualdades sociales, encontramos que hay
cambios que provienen de las políticas educativas y de la feminización del acceso y el éxito escolar. Sugerimos
una inversión en investigación que promueva la articulación entre las escalas de observación (micro, meso y
macro) y la intersección y consustancialidad de las desigualdades sociales (clase, género y etnia).

Palabras-clave: reproducción, escuela, desigualdades sociales, desigualdades escolares

Introdução

OquepermitedizerqueumaobracomoAReprodução continuaviva, 50anosdepoisde
ter sido editada? Antes de mais, a sua capacidade de gerar acumulação de conheci-
mento e de levantar novas questões, sem ferir o “núcleo firme” do seu programa de
pesquisa (Lakatos, 1989).As sucessivas aplicaçõesdasproposiçõesdaobra seminal de
PierreBourdieu e Jean-ClaudePasseron (1970) descobriramzonasde sombra, anoma-
lias e contradições; exigiram esforço de tradução, de adaptação e de ampliação, mas
não foram falsificadas, no sentido popperiano do termo, a saber:

1) O sistema de ensino, apesar da sua situação de comunicação oficial e autori-
zada, não existe numa bolha ou num parêntese, sendo questionada a sua au-
tonomia absoluta, uma vez que ele se relaciona, por via da ação pedagógica,
com a reprodução das relações de poder numa dada sociedade (já a configu-
ração, ou campo, em que essa estrutura de relações se mobiliza, é altamente
variável).
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2) O sistema de ensino dominante tende a promover (sem qualquer mecanicis-
mo oudeterminismo simples) umadada relação de forças entre classes (essas
mesmas classes variando de acordo com o espaço social em causa).

3) A ação pedagógica só funciona se for reconhecida pelas classes dominadas
como legítima, isto é, a ummesmo tempodesconhecida comoefeitodeumar-
bitrário cultural que impõe um arbítrio cultural (mas as suas formas são alta-
mente dependentes dos contextos).

4) O sistema de ensino é violento, ao impor e inculcar dissimuladamente condi-
ções de comunicação, receção e decifração.

5) O sucesso escolar no sistema de ensino é indissociável das relações que se es-
tabelecem entre capital cultural objetivado, incorporado e institucionalizado
(ou capital escolar) (Bourdieu, 1979b), particularmente pelo peso da herança
cultural familiar (mais implícita do que direta) na transmissão de modos de
relação coma cultura e de um capital linguístico. Omonopólio escolar da cer-
tificação escolar permite transmutar o capital cultural herdado por via da so-
cialização familiar em capital escolar, reproduzindo, assim, de um modo
simultaneamente dissimulado e reconhecido (e, por isso, constituindo-se
como capital simbólico) um património familiar de disposições.

Aforça heurística destas proposições, assegurada pelo “cinturão protetor” forjado
em trabalhos anteriores1 e posteriores,2 tem instigado projetos de pesquisa um
poucopor todoomundo e, emsimultâneo (outro indicadordeuma teoria atuante),
suscitando apropriações, ressignificações e polémicas. Elas são suficientemente
gerais parapoderemser transpostas,mas sob condiçõesdeterminadas e comcertos
limites. Não o esqueçamos, a obra em causa, e essa circunstância objetivamente si-
tua e desatualiza a sua componente empírica, refere-se à realidade francesa dos
anos 60.

Por outro lado, a sua popularidade é tambémum fenómeno de cultura cientí-
fica, que mereceria um estudo próprio. Sob que modalidades, mais ou menos fiéis
ao texto original, mais ou menos transmutadas em vulgata ou breviário, as suas
conclusões foram incorporadas pelos agentes educativos e com que efeitos nas suas
práticas, discursos e representações?

É sabido que a receção desta obra suscitou as mais díspares interpretações
(Mauger, 2012). Houve quem, particularmente no campo académico, nela encon-
trasse um suporte sólido para o combate à naturalização das diferenças, às teorias
encantadasdo “dom”ouà legitimação conservadoradeumaescola que seleciona e
elimina, dizendo-se justa. Mas houve, também, quem, no ambiente libertário
pós-anos 60, nela vislumbrasse uma crítica às possibilidades emancipadoras dos
novosmodelospedagógicos assentes nadeselitização, naparidade eno empodera-
mento dos agentes. Encontramos, ainda, perspetivas de desilusão face ao potencial
transformador da classe estudantil (afinal, são os “herdeiros”) ou, finalmente,
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quem esmorecesse perante a ideia de queA Reprodução seria uma elegia a qualquer
intuito de transformação ou, mais grave, um olhar etnocêntrico e fixista sobre as
formas de cultura popular.

Apropósito da celebração dos 40 anos de A Reprodução, num artigo dedicado
à discussão da validade e relevância desta obra, Pedro Abrantes (2011) realizou
uma sistematização destas críticas, refutando-as a partir de uma argumentação
que partilhamos, pelo que nos escusamos de as reproduzir.

Centrar-nos-emos antes nos resultados de algumas pesquisas recentes reali-
zadas emPortugal, no campodaSociologiadaEducação3 comoobjetivode ilustrar
os vasos comunicantes que estabelecem comoquadro referencial dos autores fran-
ceses, propósito que poderá não ser muito inovador, uma vez que já outros o fize-
ram (Abrantes, 2011), mas que ainda assim se justifica, dado o desafio renovado
que a análise do trabalho de Bourdieu e Passeron implica, àmedida que aumenta o
tempo que nos separa da data da sua publicação original.

Por conseguinte, daremos conta dosmodos de relação das classes sociais com
o sistema educativo, salientado aproximações e desvios face àmatriz deA Reprodu-
ção, convocando dados quantitativos e qualitativos, particularmente no que con-
cerne às classes populares e seus territórios educativos, bem como aos percursos
realizados por estudantes de origemafricana. Prolongaremos a análise pelos avan-
ços, contradições e insuficiências da educação compensatória. Concluiremos pela
atualidade do esquema dos autores franceses,mas sob condições e adaptações, ge-
rando novos horizontes de indagação que permitem reconstruir a teoria sem ades-
truir e sem o ímpeto de começar sempre do zero.

A partir da realidade portuguesa: mudanças e permanências no
sistema educativo

Portugal é umpaís onde coexistem assincronismos vários, fruto de umprocesso de
modernização singular, tardio e contraditório. O país sofreu transformações acele-
radas, emparticular após a Revolução de 25 deAbril de 1974 quando se implemen-
ta, em contraciclo com a viragem neoliberal global, um estado-providência (Silva,
2002), queuniversaliza políticas de acesso e apoio à educação, elevando, igualmen-
te, o volume de transferências sociais que reduzem o peso relativo da ancestral po-
breza. Aurbanização e o esbatimento das ruralidades, a terciarização e o aumento
dos níveis de escolarização, a feminização domercado de trabalho e a destradicio-
nalização de comportamentos apontam para um “calendário” europeu. Contudo,
mantêm-se défices acumulados assinaláveis nos desempenhos educativos.

Desde logo, identificam-se problemas nas retenções entre ciclos de ensino,
em níveis persistentemente críticos, apesar de estarem em queda.Mantém-se uma
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No mapeamento que aqui realizamos temos sobretudo em conta os trabalhos realizados em
Portugal nos últimos dez anos, umavez quemuitas pesquisas anteriores, igualmente relevantes
na área da Sociologia da Educação portuguesa, foram já enunciadas por Abrantes (2011).



intensa seleção escolar, que afeta mais rapazes que raparigas, mais imigrantes que
nativos, mais estudantes oriundos de localidades pequenas. Se tivermos em conta
os indicadores de rendimento, “verifica-se que os alunosmais desfavorecidos têm
uma probabilidade de serem retidos cinco vezesmaior que os alunos de nível soci-
oeconómico mais alto” (Conboy et al., 2013: 17).

Cristina Roldão também analisou as retenções a partir da coorte estudada
pelo Observatório de Trajetos dos Estudantes do Ensino Secundário inserido no
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (Roldão et al., 2010). De acordo
comesses dados, 38%dos alunos revelaram ter já sofridopelomenos uma reprova-
ção ao chegar ao 10.º ano.Ainda assim,umamelhorperformance face à coorte esco-
lar que não chegou ao ensino secundário e que sofre muito mais reprovações.

De igualmodo, as origens sociais inscrevem as suasmarcas nos percursos esco-
lares: “entre aqueles que nunca reprovaram sobressaem os filhos de famílias com o
ensino superior (83,5%) e, embora emmenor vantagem, aquelas com o ensino secun-
dário (68,2%); os filhos de ‘profissionais técnicos e de enquadramento’ (79,4%), mas
também os de ‘empresários, dirigentes e profissionais liberais’ (68,5%) e as raparigas
(66,5%). Numa posição contrastante, encontram-se os estudantes de famílias que têm
o 3º ciclo ou menos (55%); os rapazes (56,8%); os estudantes de famílias operárias
(59,8%) e de empregados executantes (58,1%)” (Roldão, 2015: 148).

Numoutro estudo, Teresa Seabra, SandraMateus,AnaRaquelMatias eCristina
Roldão (2018) procuraram avaliar a igualdade de oportunidades que o sistema de en-
sinoportuguês proporciona aos alunos de nacionalidade estrangeira, em comparação
com os alunos nacionais. Constatando que as políticas educacionais de integração, ao
nível europeu, sãovariáveis, e queodesempenho escolar dos alunos oriundosdasmi-
grações apresenta contrastes, o trabalho de Seabra et al. (2018) revelou que Portugal é
um dos países da OCDE que apresenta as maiores desigualdades em termos de de-
sempenho escolar, estando estas relacionadas com a desvantagem socioeconómica,
mas a ela não se circunscrevendo (Seabra et al., 2018: 302). De acordo com esta pesqui-
sa, existe uma crescente distância entre os resultados dos alunos imigrantes e os dos
seus pares portugueses, à medida que todos vão progredindo na escolaridade: se no
1º ciclodo ensinobásico adistância émínima (menosde 1%), no 2º ciclo atingemaisde
7% e no 3º ciclo e no secundário ronda os 10% (Seabra, et al., 2018: 308).

Asobrerepresentação dos alunos africanos nas vias profissionalizantes é salien-
tada por Seabra e a sua equipa (Seabra et al., 2016) numa nova investigação que se de-
bruça especificamente sobre os percursos escolares destes estudantes. Constatando
queosalunosafrodescendentes têmcercadeduasvezesmaisprobabilidadedoqueos
alunos portugueses de frequentarem cursos profissionalizantes no ensino secundário
(noano letivode2012/13, 76%para35,6%), aquelasautorasdestacamofactoespecífico
de os alunos nacionais dos países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) se-
rem, na sua esmagadoramaioria (76%), encaminhadospara as vias de ensinoprofissi-
onalizantes, fenómeno que atinge a sua máxima expressão nos estudantes oriundos
deCaboVerde (84%) edeSãoToméePríncipe (88%) (Seabra, et al., 2016).Noque se re-
fere à conclusão do ensino secundário, em 2011, salienta-se que a percentagem de di-
plomados afrodescendentes era tambémdistinta: 33%, enquanto este valor atingia os
41%, no caso dos estudantes autóctones (Seabra et al., 2016: 91).
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Considerando novamente o ano de 2011, a mesma equipa observou ainda
que: (a) os estudantes com nacionalidade dos PALOP tinham metade da probabili-
dade dos descendentes de portugueses de ingressarem no ensino superior; (b) a
taxa real de escolarização do 1º ciclo do ensino superior para os afrodescendentes
era cerca de metade da dos autóctones (15%,9 para 34,3%) (Seabra, et al., 2016: 93).

Alertando para o “perigo da dualização das oportunidades de sucesso no ensino
secundário” entre os estudantes de nacionalidade dos PALOP e os autóctones, “provo-
cada pela crescente oferta educativa ‘de compensação’, ou seja, à margem da escola e
que depende diretamente das condições socioeconómicas dos alunos e das suas famíli-
as”, conclui-se, em suma, naquela investigação, “que os afrodescendentes não só repro-
vam mais, como têm menores probabilidades de acederem ao ensino superior, e
realizammais frequentementepercursosescolaresnão lineares”(Seabra et al., 2016:112).

Mudemos agora de ângulo. Em Portugal existe já uma abundante literatura
sobre os resultados do PISA (Programme for International Student Assessment),
promovido pela OCDE. É verdade que a performance dos estudantes tem vindo a
melhorar significativamente. Em matemática estão já na média da OCDE, ficando
ainda abaixo na leitura e nas ciências.

Todavia, a classe social de origem produz desigualdades vincadas. Apenas
entre os jovens das classes de “empresários, dirigentes e profissionais liberais” e
“profissionais técnicos e de enquadramento” se verifica uma aprovação nos exa-
mes nacionais do 9º ano superior a 50% (Mata, 2015). O nível de escolaridade mais
elevado concluído pelos pais exerce ainda uma correlação significativa: “os alunos
oriundos das famílias com o maior capital escolar (doutoramento) têm 3,5 vezes
mais possibilidades de obter uma classificação positiva nos exames […] do que os
discentes do grupo social menos escolarizado” (Mata, 2015: 319). De igual modo, os
jovens pertencentes a famílias que estão no decil 10 de rendimento têm 2,3 vezes
mais possibilidades de conseguir positiva do que os estudantes provenientes do
1º decil. Conforme subimos nos níveis de ensino, contudo, conta mais o valor esco-
lar do aluno do que a sua origem social, uma vez que estamos a falar de indivíduos
mais selecionados e socializados pela cultura escolar.

Por outras palavras: os alunos com o maior capital escolar dispõem de 11,4
vezes mais possibilidades de alcançarem um resultado no grupo dos 20% melhores
do que os colegas provenientes dos agregados com menor escolarização. Pelo pris-
ma dos lugares de classe, os filhos de “profissionais técnicos e de enquadramento”
possuem 3,5 vezes mais possibilidades de atingirem tal desempenho. Sob o ponto
de vista do estatuto socioeconómico, os estudantes de famílias mais ricas têm 4,9
vezes mais possibilidades de conseguirem um resultado em matemática nos 20%
melhores, 3,9 vezes mais em língua portuguesa e 6,4 vezes mais se considerarmos
os dois exames (Mata, 2015: 320-322).

No cômputo da OCDE, Portugal não é apenas o país que apresenta uma maior
concentração de famílias desfavorecidas no índice de estatuto económico, social e cul-
tural, o que constitui um sinal de uma sociedade pobre e com um défice acumulado de
qualificação: 44% dos seus estudantes estavam em 2009 no percentil 15, contra, por
exemplo, 29% em Espanha. É também uma das nações onde a reprodução social por
via de desigualdades escolares se apresenta mais vincada. Como nota Susana da Cruz
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Martins, Portugal, juntamente com a Alemanha, Dinamarca e Luxemburgo, faz parte
do conjunto em que se regista “um reforço de ‘afinidade’ entre o universo escolar e as
classes sociais mais favorecidas”. O que significa uma persistente dificuldade em re-
duzir as desigualdades através do sistema de ensino, necessariamente iníquo (Mar-
tins, 2012).

Em suma, na educação como no capital económico, os patrimónios herdados
(pela transmissão de capital cultural, principalmente através das modalidades
aparentemente triviais e invisíveis que operam pela incorporação da relação com a
cultura legítima; pela “naturalização” da cultura escolar; pela proximidade ao ca-
pital linguístico mais transacionável e às maneiras “certas” de, quando e como
dizer; etc.) contribuem decisivamente para prolongar as desigualdades nos per-
cursos dos herdeiros, cavando distâncias pela transformação das desigualdades
sociais em desigualdades escolares e vice-versa.

Um estudo recente sobre sucesso, insucesso e abandono na Universidade de
Lisboa, coordenado por Ana Nunes de Almeida (2013), mostra precisamente que
os jovens oriundos de famílias mais escolarizadas estão sobrerepresentados na po-
pulação universitária.

Mas comparemos: na década de 60 do século passado, de acordo com os estu-
dos pioneiros de Adérito Sedas Nunes, os estudantes de origens privilegiadas ti-
nham 160 vezes mais probabilidades de acederem ao ensino superior (Nunes,
1968); para 1999, uma pesquisa de Ana Nunes de Almeida estimava esse diferenci-
al em 20 vezes; a investigação mais recente coordenada pela mesma socióloga
(Almeida, 2013) reduzia para três vezes mais o fosso, com uma muito maior seleti-
vidade em Medicina, Farmácia e Belas-Artes e uma democratização mais intensa
em Letras, Psicologia e Ciências da Educação (ver quadro 1).

Ainda do lado da mudança, importa também salientar um aumento expo-
nencial da escolarização feminina. Segundo dados recentes sobre a distribuição
por género nas faculdades que constituem a Universidade do Porto (Gabinete de
Avaliação e Qualidade da Universidade do Porto, 2020), as mulheres são minoritá-
rias apenas na Faculdade de Desporto, em Ciências e em Engenharia. Nos prestigi-
ados cursos de saúde elas são já claramente predominantes. Este processo merece
especial reflexão, e chama a atenção para a necessidade de se analisarem as rela-
ções sociais de género na estruturação das classes sociais, dimensão negligenciada
pelos autores de A Reprodução.
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Década de 60 do século XX (estudo de Sedas Nunes) 160 x

1999 (estudo Ana Nunes de Almeida) 020 x

Década de 10 do século XXI 003 x

Fonte: Elaboração própria a partir de Almeida (2013).

Quadro 1 Cálculo de probabilidades de entrada no ensino superior (classes mais favorecidas versus classes

mais desfavorecidas)



Os percursos escolares de contratendência

Atransformação nas probabilidades de acesso ao ensino superior das camadas po-
pulares anteriormente enunciada leva-nos a ter presente a existência cada vezmais
frequente de percursos de contratendência nos estudantes do ensino superior, cu-
jas trajetórias revelam “umanão congruência entre as condições sociais estruturais
do estudante e a trajetória escolar” (Costa, Lopes e Caetano, 2014: 97).

Um olhar que procure perscrutar processos e dinâmicas microssociológicos,
à escala da produção social dos patrimónios individuais de disposições (Lahire,
2004) permite-nos, portanto, numoutro ângulo de análise, salientar a existência de
percursos escolares bem-sucedidos por parte de jovens oriundos das classes
sociaismais desfavorecidas, que contrariamasmacrotendências aqui identificadas
enos levama relativizar ahomologia identificadaporBourdieu entre apossede ca-
pital cultural, o tipo de estratégias educativas promovidas pelas famílias e os resul-
tados escolares obtidos pelos estudantes.

Comefeito, emPortugal, há já algumas pesquisas que têmanalisado os “trajetos
improváveis” realizados por alunos das classes populares (Costa, Lopes e Caetano,
2014; Roldão, 2015; Seabra et al., 2016), desvendando comomuitos percursos escolares
não sónão são lineares, comopodemser atravessadospormúltiplas variáveis e condi-
ções escolares dinâmicas, ora contrárias, ora facilitadoras do sucesso escolar.

A partir de uma análise aprofundada dos elementos que enformaram o trajeto
escolarde 17 jovensdeorigemafricana, provenientesde contextos familiaresde fracos
recursos socioeconómicos e escolares, que acederam ao ensino superior, Seabra et al.
(2016) identificaramdiferentesperfis de acesso ao ensino superior que ilustramcondi-
ções de partida de grande improbabilidade de entrada na universidade, mas para a
qual terá sidodecisiva (a) apresençade estratégias familiares focadasna escolarização
prolongada dos descendentes (das quais são exemplo o cuidado com a preparação
paraaentradanaescola, a idaàs reuniões escolares, odiálogo sobreaescola, averifica-
ção da realização dos trabalhos de casa, o recurso a explicações — pagas ou não —
sempre que surgemdificuldades na aprendizagem, o uso da escrita no quotidiano e o
evitamento de contextos de exclusão social) ou (b) a existência de uma rede de apoios
extrafamiliares (constituídapor vizinhos, professores e instituições comunitárias) que
possibilitou a construção de umcapital social sustentável das aspirações demobilida-
de social ascendente (Seabra et al., 2016: 132-134).

No caso dos jovens que usufruíramdo acesso a recursos e relações extrafami-
liares, é de destacar a relevância do papel exercido por determinados professores
ou diretores de turma (“verdadeiras âncoras” nos caminhos escolares de alguns
destes estudantes), a influência do tipo de turma emque foram integrados (turmas
de alunos excluídos versus turmas de alunos empenhados) e a importância de te-
rem frequentado atividades extracurriculares proporcionadas pelas escolas (Sea-
bra et al., 2016: 133-156).

Perante estes resultados, justifica-se que se coloque a hipótese de poder exis-
tir um efeito de professor ou um efeito de escola que contribua para alterar a relação de
forças que é, em regra, promovida entre o sistema de ensino dominante e as classes
sociais (Bourdieu e Passeron, 1970).
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O efeito de escola e/ou o efeito de professor

Justamente comopropósito de apreender as especificidades escolares que potenciam
o poder da escola de promover a igualdade de oportunidades e atenuar o peso das con-
dições sociais das famílias na diferenciação dos resultados académicos, uma equipa
coordenadaporTeresaSeabra (2014) efetuouumestudocomosugestivo título:Escolas
Que FazemMelhor. OSucessoEscolardosAlunosDescendentesde Imigrantesna Escola Básica.

Reconhecendo que o efeito relativo da escola nos resultados académicos é pe-
queno quando comparado com o efeito da condição social e étnica, mas ainda as-
sim relevante, a investigação em causa adverte para o facto de seremos alunos com
condições sociais mais desfavoráveis aqueles quemais sensíveis são aos efeitos do
contexto escolar e que saem beneficiados quando estão inseridos em contextos
mais favorecidos do ponto de vista das condições sociais (Seabra et al., 2014: 16).

Realizado por etapas, o estudo empírico de natureza extensiva começou por
comparar o desempenho das escolas do 1º e 2º ciclos do ensino básico que perten-
cem à área metropolitana de Lisboa, nas provas de aferição do 4º e 6º anos, no de-
curso de três anos letivos (2008/09, 2009/10 e 2010/11), considerando o perfil
sociocultural da suapopulação escolar. Foram identificados três clustersde escolas,
diferentes entre si, mas relativamente homogéneos no seu interior quanto às ori-
gens sociais dos alunos que as frequentam, a que correspondiam três perfis sociais
diferenciados de escolas: as que concentram uma população escolar mais desfavo-
recida; as que têmumapopulação escolar considerada socialmente intermédia e as
que acolhem uma população socialmente mais favorecida.

Em forte consonância com a tese de Bourdieu, os resultados revelaram, tanto
para o 4º ano como para o 6º ano,mas especialmente para este último ano, que os re-
sultados médios das escolas do 1º e 2º ciclos do ensino básico da áreametropolitana
deLisboa tendemavariar emrelaçãodireta comoperfil social das famílias aqueper-
tencem as crianças em idade escolar, ou seja, os melhores resultados nas provas de
aferição ocorreramnas escolas nas quais o peso dos pais commais escolaridade e de
classe média/superior era mais significativo, e vice-versa (Seabra et al., 2014: 52).

Foi, no entanto, demonstrado que,mesmo estando agrupadas por clusters, algu-
mas escolas tinham resultados acima do que seria esperado: “foi possível identificar
escolas que ‘fazemmelhor’, ou seja, escolas compopulações escolares socialmente se-
melhantesquepodemobter resultados escolares superiores às suas congéneres, oues-
colas com populações escolares distintas que obtêm resultados semelhantes” (Seabra
et al., 2014: 115).

Aregressão linearmúltipla realizada—na qual se consideraram como variá-
veis a explicar asmédias dos resultados obtidos a língua portuguesa e amatemáti-
ca e como variáveis independentes (ou explicativas) a presença na escola de pais
(pai oumãe) que completaramnomáximo o 2º ciclo, a presença na escola de famíli-
as PTE e a presença na escola de alunos descendentes de imigrantes (Seabra et al.,
2014: 57-58)—permitiu concluir que: (i) no 6º ano, os resultados das provas de afe-
rição estão muito mais relacionados com a condição sociocultural da família; (ii) o
poder da escola para fazer melhor é sempre mais elevado em matemática, quer no 4º
quer no 6º ano; (iii) o potencial de a escola fazer melhor émuitomaior no 4º ano que no
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6º ano, uma vez que nesse ano há umamenor relação entre as notas nas provas de
aferição eopadrão sociocultural dospais (Seabra et al., 2014: 59, itálicosda autora).

A fim de se compreender a que condições e processos intraescolares se devi-
am os resultados obtidos pelos alunos acima do “esperado”, realizaram-se quatro
estudos de caso com o objetivo de comparar entre si duas escolas do 1º ciclo e duas
escolas do 2º ciclo, bastante diferenciadas no que respeita à sua área de implanta-
ção geográfica, instalações e recursos, perfil das suas populações docente e discen-
te e organização e dinâmicas pedagógicas desenvolvidas (Seabra et al., 2014).

A comparação entre as duas escolas do 1º ciclo permitiu sublinhar positiva-
mente: (i) a importância de existir uma dinâmica de funcionamento cooperativa e
pró-ativa entre os docentes, quer na busca de soluções para os constrangimentos
enfrentados, quer na mobilização de famílias e parcerias para o envolvimento na
ação educativa; (ii) o desenvolvimento de práticas pedagógicas atentas à singulari-
dade do aluno, adaptadas às dificuldades identificadas, ancoradas noutro tipo de
apoios complementares (Seabra et al., 2014: 115).

No que se refere à comparação entre as duas escolas do 2º ciclo, entre os pro-
cessos escolares que podem contribuir para a produção de resultados académicos
acima do “esperado”, destacaram-se: (i) o trabalho colaborativo entre os professo-
res resultante da intensidade do seu relacionamento,mais do que de encontros for-
malmente instituídos para o efeito; (ii) a multiplicação dos apoios aos alunos em
dificuldades de aprendizagem, o que requermeios humanos e físicos; (iii) o envol-
vimento e responsabilização dos alunos na resolução dos problemas: mentoria in-
terpares; apadrinhamentos (Seabra et al., 2014: 116).

Os estudos de caso comprovaram, por fim, que o efeito de escola é muito mais
percetível ao nível do 1º ciclo do ensino básico emuitomais efetivo junto das popu-
lações escolares socialmente mais desfavorecidas (Seabra et al., 2014: 116).

Ainda que relevantes, serão estes resultados suficientes para se pôr em causa
o núcleo duro da teoria da reprodução?

É certo que existirão fatores que diversificam os modos de relação das classes
sociais com o sistema educativo,mas poder-se-á ignorar a persistência da influência
das condições socioculturais das famílias nos resultados escolares dos estudantes
tão claramente demonstradas pelos trabalhos aqui referenciados?

Um dos maiores méritos do trabalho de Bourdieu foi o de ter inspirado a
conceção e implementação de políticas educativas de compensação das desigual-
dades sociais. Na realidade, há cerca de 50 anos que muitos países ocidentais de-
senvolvem programas de intervenção prioritária com o objetivo de promover a
mobilidade social das famílias desfavorecidas e a integração das minorias (Kars-
ten, 2006), precisamente com a convicção de que as dinâmicas organizacionais da
escola e as práticas pedagógicas dos professores poderão corrigir os “déficits” da-
quelas populações escolares ou contribuir decisivamente para o seu empoderamento
(Rochex, 2011; Melo, 2016).

No entanto, e paradoxalmente, os resultados “dececionantes” (na expressão
deKarsten, 2006), dos diversos programas estatais que têmvindo a ser desenvolvi-
dos parecem recorrentemente demonstrar como o sucesso escolar no sistema de
ensino continua a ser indissociável das relações que se estabelecem entre a herança
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cultural familiar (mais implícita do que direta) e osmodos de relação dos estudan-
tes com a cultura escolar.

As contradições da educação compensatória

Existe, com efeito, na educação compensatória uma aparente contradição: se “as
escolas não fazemadiferença” e se as grandes desigualdades estão amontante, por
que razão apostar recursos nasmedidas de compensação e nos apoios pedagógicos
acrescidos? Não contribuirão estas políticas para aumentar “os riscos de polariza-
ção social entre escolas, territórios e ‘grupos’ sociais” (Roldão, 2015: 159)?

Parte da resposta inscreve-se, assimopensamos, nomodelo vigente de políti-
ca social de “mínimos”, direcionada para a redução da intensidade dos fenómenos
(e não para a sua erradicação). Outra parte, mais imediata, reside na pressão social
sentidapara reporumacerta “ordemescolar”, abaladapelopesodas reprovações e
desistências, pela desmotivação docente e pela visibilidade crescente dos fenóme-
nos de “indisciplina” na escola (Melo, 2012).

Abrantes et al., a partir dos resultados de pesquisas francesas e inglesas que
procuraram avaliar a eficácia destes programas, constataram os parcos resultados
por eles alcançados em termos de fortalecimento significativo das oportunidades de
mobilidade social, e salientaramo facto de a inclusão nestes programas poder inclu-
sivamente, nalguns casos, provocar a estigmatização e segregação das zonas e esco-
las (Abrantes et al., 2013: 15). No mesmo sentido, Roldão realçou a tendência dos
estudos internacionais para constatarem a inexistência de resultados significativos
no combate ao insucesso escolar, e referiu um conjunto de autores que assinalam
“efeitos perversos”, nomeadamente o aumento da estigmatização sócio-territorial
que tem conduzido à “fuga” das famílias da classe média, fortalecendo, assim, os
“efeitos” segregativos dessas escolas (Roldão, 2015: 160).

Numoutroestudoportuguês (Lopes, 2012), emqueseanalisaramemdensidade
e profundidade alguns TEIP (territórios educativos de intervençãoprioritária)4 portu-
gueses, recolheram-se fortes indícios destes processos de estigmatização, na medida
emque se constatou que os pais de classemédia que tinham filhos naquelas escolas se
queixavam dos segmentos mais “marcados” da população estudantil (os alunos dos
cursos de educação de adultos, os filhos dos beneficiários do rendimento social de in-
serção e os estudantes pertencentes a comunidades ciganas ou a populações imigran-
tes), tidos como os principais responsáveis pelo mal-estar escolar e pela imagem
negativa da escola. Desenvolvia-se, assim, “uma tática de distanciamento” e de “des-
vio do descrédito”, emque os segregados se tornam, por sua vez, segregadores (Qua-
resma e Lopes, 2012: 118).

Em contrapartida, uma avaliação recente também realizada em Portugal con-
duziu a resultados umpoucomais otimistas: redução do abandono e da indisciplina
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commelhoria dos resultados escolares, embora existam disparidades significativas
consoante os agrupamentos estudados, os ciclos de estudo e as avaliações internas e
externas (Abrantes, Mauritti e Roldão, 2011). Nos melhores exemplos, aperfeiço-
ou-se a cultura colaborativa entre os docentes, a monitorização dos recursos escola-
res e o ambiente pedagógico (fruto de atividades de enriquecimento curricular, do
reforço do pessoal técnico e de mediação, da diversificação pedagógica na sala de
aula, da melhor oferta curricular).

Contudo, persiste um anátema simbólico: estas são escolas estigmatizadas,
por vezes consideradas de “fim de linha”, onde se concentram e acumulam “pro-
blemas sociais” raramente pensados sociologicamente, isto é, frequentemente en-
carados como caraterísticas intrínsecas àquelas pessoas, classes e territórios, uma
espécie de segunda natureza que se lhes cola inexoravelmente na pele sob a lingua-
gem dos handicaps (Benavente, 1990).

Texto 1 Escolas de “fim de linha”

Ao longo dos focus group e entrevistas notámos também o sentimento generalizado de escola
de “fim de linha”: invariavelmente todos os assuntos/temas propostos para debate levavam
os participantes a referirem as condições e características extremas da escola e,
principalmente, dos alunos e da comunidade / encarregados de educação. A referência
contínua às famílias como sendo “desestruturadas, inadequadas, que não cumprem os seus
papéis, que não garantem que os filhos adquiram as competências sociais básicas, que
interferem com o normal funcionamento da escola, …” é exemplo disto mesmo. Estes factos
parecem constituir para a maioria dos professores um forte bloqueio ao desenvolvimento de
projetos/atividades mais “ambiciosos”, que associam à necessidade de mais meios e recursos
(por exemplo no FG de diretores de turma foi claramente afirmado que as práticas
pedagógicas estavam muito limitadas pelas condições dos alunos e pelos recursos
existentes). O discurso mais frequente vai, assim, no sentido de que em primeiro lugar é
necessário colmatar as falhas que os alunos têm, que se situam aos níveis mais básicos, como
a alimentação e o “saber-estar”, e que só depois se poderá trabalhar para outros objetivos,
tendo sido este discurso muito mobilizado quando se abordava a questão da melhoria nos
resultados escolares. (Excerto de diário de campo, Abrantes, Mauritti e Roldão, 2011: 26).

É interessante compararmos algumas das palavras-chavemais referidas nos proje-
tos educativosdas escolas para as elites analisadas emOs Burgueses (Louçã, Lopes e
Costa, 2014) e as representações patentes nos discursos das escolas TEIP (Lopes,
2012, Abrantes, Mauritti e Roldão, 2011) (ver quadro 2).

Nas escolas TEIP surge frequentemente uma constelação discursiva sobre a
ausência de normas, de disciplina, de sucesso, de ordem. Por outro lado, alguns
dosprojetosde escola naturalizamoestigma, essencializandoaspopulações-alvo e
colocando o cerne do “problema social” nas caraterísticas estereotipadas das famí-
lias desfavorecidas:

Revelam graves debilidades ao nível da sua estruturação, com problemas que vão do
desemprego, à toxicodependência, ao alcoolismo, baixa escolarização e outros. […]
na sua maioria com baixa escolarização e beneficiários de rendimento social de
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inserção. […] Fatores que ajudam a compreender quer a falta de expectativas quema-
nifestam em relação à aprendizagemdos filhos, quer as dificuldades evidentes em in-
teriorizar regras e limites (Projeto de Escola TEIP — Abrantes, Mauritti e Roldão,
2011: 55).

Em quase 100% dos casos o problema está nas famílias, “nós temos famílias muito
problemáticas (…) depois reflete-se nos alunos, desde falta de dinheiro, famílias
monoparentais, álcool nas famílias, famílias desestruturadas…” (Coordenador
TEIP, Abrantes, Mauritti e Roldão, 2011: 56).

Os TEIP pretendem, assim, antes de mais, estabelecer as condições mínimas
de comunicabilidade entre famílias, estudantes e escolas. Para tal, apostam forte na
disciplinarização e pacificação dos estudantes mais incómodos das classes popu-
lares. Nos discursos dos técnicos (animadores, educadores sociais, assistentes
sociais, psicólogos) perpassa abundantemente uma ideia de repor um clima afeti-
vomínimo, de estabelecer a possibilidade de uma relação pedagógica, conciliando
estratégias de envolvimento interpessoal com a vigilância e a punição, a cenoura e
o pau.Multiplicam-se, por exemplo, as atividades que visam conferir autoestima e
confiança, numa “lógica doméstica e singularizada” de tratamento dos problemas
educativos (Vieira e Dionísio, 2012: 96). Mas também gabinetes de gestão de ocor-
rências disciplinares, que sinalizam e encaminham os alunos desordeiros (Melo,
2012), onde, por vezes, o enfoque paliativo vence o punitivo:

Texto 2 Momento zen — A terapia depois da desordem

A sala do Gabinete de Intervenção Pedagógica e Educativa, assim como o Gabinete de Apoio
ao Aluno, constituem-se como uma estratégia pedagógica que tem procurado resolver
problemas de indisciplina e mau comportamento. Na ocorrência de uma situação de
indisciplina, o aluno é ”convidado" a sair da sala de aula e é encaminhado para este gabinete
assegurado por professores. Quando tal acontece, o aluno é convidado a assistir a um
pequeno filme com imagens de locais considerados paradisíacos (dez minutos),
acompanhado de uma fonte com água a correr e cheiro a incenso. Tudo isto serve para o
aluno ficar mais calmo. A seguir, o educando relata oralmente o sucedido em sala de aula ao
professor responsável pelo gabinete, fazendo em seguida a descrição escrita. Por fim, o
aluno passa para o outro espaço do gabinete, que está dividido por armários, para realizar
trabalhos (Lopes, 2012: 55).
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Escolas da burguesia Escolas TEIP

Educação personalizada Ausência de regras e modos de convivência social

O aluno no centro de tudo Famílias desestruturadas

Formação integral Falta de expetativas

Educação cristã Indisciplina

Excelência Risco

Fontes: Louçã, Lopes e Costa (2014); Lopes (2012); Abrantes, Mauritti e Roldão (2011); Lopes, Louçã e Ferro,

2016.

Quadro 2 Algumas palavras-chave nos discursos sobre escolas contrastantes
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Apsicologização das respostas esconde a politização das causas. Investir “na
pessoa do aluno”, na sua “personalidade” e “autoestima”, de maneira a que cada
umpossa “acreditar em si”, pode ser umaaposta necessária,mas édecerto insufici-
ente. Aação bem-intencionada destes técnicos (que, não raras vezes, revelammai-
or confiança na relação comos jovensdoqueospróprios professores, queduvidam
das suas possibilidades de superar pedagogicamente os “handicaps” familiares e
territoriais) não leva os estudantes a questionarem-se sobre a relação entre as suas
ações, percursos, projetos e contextos. Compensa-os do excesso de agressividade
ou indiferença, o que é positivo, mas não basta para instaurar relações sociais
refundadas.

Não obsta, ainda, a que estes jovens sejam os “perdedores” da era da reflexi-
vidade, namedida emque, imersos nas “desordens escolares”, não descortinamos
nexos entre origens, práticas sociais e futuros possíveis.

Falta, em suma, organizar um trabalho difícil de conscientização, no senti-
do atribuído por Paulo Freire, isto é, de domínio sobre os processos que levam à
consciência de si como sujeito numa instituição (a escola) e numa sociedade de
classes, em que as desigualdades permanecemocultas ou emergem tantas vezes
de forma contraditória, oblíqua ou difusa. As indisciplinas podem ser oportuni-
dades pedagógicas para que os estudantes se pensem como sujeitos, interpre-
tando e contextualizando as suas práticas; fazendo as perguntas mais duras;
estabelecendo as conexões que faltam. Para isso, é preciso ligar o “psi”, ao “só-
cio” e ao “cultural”.

Em certa medida, os TEIP são um sinal da “escola das incertezas” de que fala
Rui Canário (Canário, Alves e Rolo, 2000), namedida emque o acréscimo generali-
zado de credenciação e capital humano não impede, antes parece concorrer, para a
desregulação do capitalismo, cada vez mais desorganizado e atravessado pela in-
segurança laboral, a desindustrialização, o crescimento dos serviços executados
por mão-de-obra mais qualificada mas mais precária e tendencialmente mal paga
(excetuando o núcleo central que concebe e desenha conteúdos), a destruição cu-
mulativa e sistemática das estruturas públicas de suporte social (com o argumento
da redução de custos e da otimização de recursos).

O crescimentode largas franjas excluídasdas classespopulares, para quemas
pertenças construídas na esfera do trabalho e das comunidades territoriais sofrem
um lentomas doloroso processo de erosão, contribui para um crescente descrédito
da escola como passaporte de inclusão e mobilidade social. Sem alternativa no
mundo do trabalho, a escola é obrigada a recriar uma crença, mas com menos re-
cursos e mergulhada num contexto onde os universos do populismo, do consumo
demassas, dos espaços híbridos (online/off-line) e das afirmações subculturais a de-
safiam constantemente.

As políticas públicas de educação compensatória são uma expressão da ur-
gência em lidar com problemas sociais graves (embora os investimentos escassei-
em ou regridam em tempos de austeridade, o que é paradoxal), mas também da
necessidade de navegar a crise e dentro da crise, gerindo-a (Sarmento et al., 2000) e
monitorizando-a de forma a impedir o pânico moral (Hall e Jefferson, 2014), exer-
cendo a batuta escolar para controlar a cacofonia territorial e social.
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Poderiam sermais consequentes, se superassema lógica da intervenção esco-
lar por um efeito territorial de envolvimento em rede de parceiros, em que a escola
estabelecesse “nós” com as autarquias, as associações, as entidades formativas, os
movimentos sociais, as empresas. Arriscam-se, todavia, para os mais pobres dos
pobres, apesar de alguns resultados positivos jámencionados, a ser uma espécie de
parêntese, uma ilhade suspensão, entre umaorigemsocial desfavorecida euma in-
serção desqualificada e desqualificante nomercado de trabalho de ocupações tem-
porárias sem saída nem futuro.

Notas conclusivas: prolongar e desafiar a teoria

Aspesquisasmobilizadas neste artigo permitem concluir pelo potencial heurístico
das proposições teóricas do núcleo duro de A Reprodução aplicadas ao estudo do
sistema de ensino português. Na verdade, existe ampla abundância empírica que
comprova a transmutação das desigualdades sociais de base familiar emdesigual-
dades escolares e estas, novamente, em desigualdades sociais, pela conversão de
capitais e pelas relações que se estabelecem entre famílias, escola emercado de tra-
balho no quadro de uma sociedade de capitalismo avançado.

É possível descortinar, ainda, elementos de produçãode “excluídos do interi-
or”, de eliminação diferida, absorvendo, num primeiro tempo, a “explosão esco-
lar”, para, posteriormente, a regular em hierarquias próprias ao sistema de ensino
e à sua imbricação com entradas desqualificadas e desqualificantes no mundo do
trabalho. Não faltam exemplos, igualmente, de relegação por fileiras, estabeleci-
mentos de ensino ou territórios. Assim, dentro de ummodo de funcionamento ge-
rencialista, selecionam-se as “clientelas”, recusam-se os “clientes de alto risco”
(crianças e alunos desfavorecidos), destacam-se as escolas (rankings), oneram-se as
famílias (“partilha de custos”).

Do mesmo modo, a arquitetura do sistema de ensino mostra como se tem
acentuado, emPortugal, a tendência para as escolhas curriculares e vocacionais se-
rem cada vezmais precoces, diminuindo amatriz integrada e aumentando a estra-
tificação e hierarquização entre percursos (cursos, diplomas, ofertas formativas)
que, apesar das proclamações de vasos comunicantes, acabam por ser paralelas
que dificilmente se encontram.

Mesmo os esforços de política pública em educação compensatória não es-
condem a dificuldade em lidar comos novos públicos escolares e a aposta prioritá-
ria na identificaçãodas “patologias sociais”, familiares e escolares, como estratégia
de gestão, normalização e pacificação dos territórios onde se inserem as escolas da
desordem.

No entanto e em contrapartida, a umnívelmeso, organizacional, o efeito de es-
cola, o efeito de turma oumesmoo efeito de professor, patentes, por exemplo, nasmedi-
das de educação compensatória, dão origem a alguns resultados positivos que não
são de ignorar.

Sugere-se, destemodo,umolharmais atentoàspossibilidadesdaspolíticas edu-
cativas; às suas inovações e experiências, ao potencial de exploração, disseminação,

METAMORFOSES DE A REPRODUÇÃO 101

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 97, 2021, pp. 87-105. DOI: 10.7458/SPP20219724911



partilha e incorporação de práticas pedagógicas de natureza colaborativa, não seleti-
vas. Afinal, o campo escolar é atravessado por disputas e está longe de sermonolítico
no que respeita às posições, disposições e tomadas de posição dos agentes.

Poroutro lado,umexercíciode sociologia pluriescalar, combinandovariáveismi-
cro,meso emacrossociológicas, revelará umamaior diversidade de percursos, onde
se tornarão visíveis os modos ativos através dos quais, sob certos limites e circuns-
tâncias, os agentes lidamcomas suas condições estruturais de origem.À escala indi-
vidual, como referimos, ganham maior significado os percursos “inesperados” e
“improváveis” de contratendência.

Finalmente, importará desenvolver análises interseccionais e consubstanciais,
onde asdesigualdadesde classe, género e etnia interagementre si, com lógicas por ve-
zes singulares, mesmo que contribuindo para um sistema mais vasto de desigualda-
des. Para cada situação, ganhar-se-á se salientarmos as influências recíprocas e as
conexões dinâmicas (com aproximações e divergências) entre os vários tipos de desi-
gualdade, resgatandoaautonomia, aindaque relativa, dasdimensõesdegénero e evi-
tando, deste modo, o reducionismo que torna invisíveis certas relações sociais.

Aconsideração do espaço social implica, de outra banda, que superemos o
viés fragmentário (tão patente em análises essencialistas das identidades), en-
carando como relações sociais consubstanciais à classe, o género e a etnia, sem
cair na tentação da reificação (Galerand e Kergoat, 2014) e destacando, a um
mesmo tempo, o que é comum e o que é diferente em cada processo. O caso con-
creto da intensa feminização do acesso e sucesso universitários, inclusive nas fi-
leirasmais prestigiadas,merece, por si só, um estudo aprofundado, pois põe em
causa a tese da mera “translação para cima da estrutura das oportunidades es-
colares” (Bourdieu e Passeron, 1970: 294). O campo de possíveis das mulheres
portuguesas é hoje bem distinto, o que exige novas indagações e trilhos de pes-
quisa. É esse, porventura, o maior desafio que atualmente se coloca à matriz de
A Reprodução.
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